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ATA Nº 27/2026 
Ata  de  reunião  ordinária  do 
Conselho  Gestor  do  Fundo 
Penitenciário - FUPEN – Realizada 
no dia 27 (vinte e sete) de maio de 
2026. 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), às 11:00H (doze 

horas), foi realizada a Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo Penitenciário - FUPEN, 

sob a Presidência da Conselheira Viviane Cruz Pessoa, membro nato e Secretária de Justiça e 

de Defesa ao Consumidor, e os demais membros deste Conselho, Hélio Matheus de Oliveira 

Santos, substituto legal  de Agenildo Machado de Freitas Júnior,  membro nato e Diretor do 

Departamento do Sistema Penitenciário - DESIPE, Sydney Marinho do Passo Júnior, membro 

nato e Diretor da Escola de Gestão Penitenciária - EGESP, e os membros representantes do 

governo Luiz Fernando D'Ávila Silveira Júnior, Diretor do DAF, e Reinaldo José Chaves Silva, 

Secretário-Executivo.  A presidente  após  as  saudações  de  praxe  seguiu  a  reunião  com  a 

apresentação das pautas, para deliberação do Conselho. 

Dando  início,  foi  apresentado  o  OFÍCIO  Nº  153/2026/SEMOFI-FUNDO/COAFIR/CGGIR-

SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ,  que  encaminhou  os  documentos:  INFORMAÇÃO  Nº 

143/2026/DERNO-DERNE/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN  ,  e  NOTA  TÉCNICA  Nº 

95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ ,  que se trata da análise 

do  Relatório Anual  de Gestão de 2025 e seus anexos, referentes ao período de Janeiro a 

Dezembro de 2025, dos recursos repassados, na modalidade fundo a fundo obrigatório, no 

exercício  de  2024.  A conclusão  do  SENAPPEN/SE é  a  aprovação  do  Relatório  Anual  de 

Gestão  de  2025,  apresentado  pela  Secretária  de  Justiça e  de  Defesa  do  Consumidor  do 

Estado de Sergipe, pelas razões apresentadas nesta nota técnica, os quais demonstram que 

os recursos repassados foram executados em conformidade com o disposto nas normas vos 

vigentes.

Não havendo nada mais a ser discutido, a Presidente agradeceu e encerrou a reunião. E eu 

Kay France da Silva Trindade, Secretária do Conselho Gestor do Fundo Penitenciário, lavrei a 

presente  ata  que  após  aprovada,  será  assinada  pelo  Presidente  e  demais  membros  do 
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Conselho.

Aracaju, 28 de maio de 2026
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: 33WU-CGT0-1EMS-YUVP

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 28/05/2026 é(são) :
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Fundo  Penitenciário  do  Estado  de  Sergipe  –  FUPEN/SE
Assunto: Reunião do FUPEN – 27/2026 – realizada no dia 27 de maio de 2026

PAUTA DA 27ª REUNIÃO DO FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO
DE SERGIPE – FUPEN/SE

Reunião realizada de forma presencial, às 11:00 H, a fim de deliberar sobre as pautas a seguir,
previamente disponibilizado aos membros e disponível no E-doc. 

1. OFÍCIO Nº 153/2026/SEMOFI-FUNDO/COAFIR/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ -

 Aprovação do Relatório Anual de Gestão de 2025, Plano de Aplicação 2024

Aracaju/SE, 27 de maio de 2026

Reinaldo José Chaves Silva – Cel R/R QOPM
Secretário-Executivo do SEJUC/SE
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas Penais

Diretoria de Políticas Penitenciárias

 

OFÍCIO Nº 153/2026/SEMOFI-FUNDO/COAFIR/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ

 

Brasília, na data da assinatura.

Assunto: Sistema Penitenciário: Gestão do Fundo Penitenciário Nacional​

 

                           Senhora Secretária, 

 

1. Cumprimentando-a cordialmente, trata-se do Ofício Externo nº 575 2026 RELATÓRIO
ANUAL 2025 PA 2024 (34412707), encaminhado pela Secretaria de Estado da Justiça, do Trabalho e de
Defesa do Consumidor do Sergipe, a qual apresenta o Relatório Anual de Gestão de 2025, do Plano de
Aplicação de Recursos do FUNPEN exercício 2024:

2. Informo que o pleito em questão foi submetido às áreas competentes desta Secretaria
Nacional, que se manifestaram por meio de:

 

a) quanto à Engenharia:

INFORMAÇÃO Nº  143/2026/DERNO-DERNE/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN
(35140790)
É a Informação que apresentamos para considerações superiores, no qual concluímos pela
CONFORMIDADE do relatório de gestão do fundo  no âmbito técnico de  construção,
reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais.

35337260 08016.001843/2026-11

A Sua Excelência a Senhora

Viviane Cruz Pessoa

Secretária de Estado da Justiça, do Trabalho e de Defesa do Consumidor

Secretaria de Estado da Justiça, do Trabalho e de Defesa do Consumidor

Rua Antônio de Andrade n° 981 - Coroa do Meio - Aracaju/SE 

 49.035-050 - Aracaju/SE

TELEFONES: (79) 3225-6001 

gabsec.sejuc@sejuc.se.gov.br; 

viviane.pessoa@governo.se.gov.br;

asplan.sejuc@sejuc.se.gov.br.
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Acolhida pelo  Despacho Nº  660/2026/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN
(35292667); Despacho Nº 1153/2026/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN (35300574)
 

b) quanto à Prestação de Contas:

NOTA TÉCNICA Nº 95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ
(34937567)

Em relação ao aspecto financeiro, a conclusão que se impõe é a de recomendar a
aprovação do Relatório Anual de Gestão de 2025, apresentado pela Secretária

de Justiça e de Defesa do Consumidor do Estado de Sergipe, pelas razões apresentadas
nesta nota técnica, os quais demonstram que os recursos repassados foram
executados em conformidade com o disposto nos normativos vigentes, fato esse
que não afasta da Secretária de Justiça e de Defesa do Consumidor do Estado de
Sergipe a responsabilidade de casos que venham a ser apurados posteriormente
por este órgão repassador e pelos órgãos de Controle Interno e Externo.
 

3. É fundamental destacar, neste momento, a responsabilidade dessa Secretaria de Estado
da Justiça, do Trabalho e de Defesa do Consumidor do Sergipe quanto à observação e ao cumprimento
no tocante ao teor integral de todas as documentações elaboradas e encaminhadas.

4. Por fim, coloco a Coordenação-Geral de Gestão de Instrumentos de Repasse à disposição
para resposta e eventuais esclarecimentos, por meio do endereço eletrônico: cggir.senappen@mj.gov.br
e dos contatos telefônicos: (61) 3770-5148 / 5149.

 

 

Atenciosamente,

 

 

 
SANDRO ABEL SOUSA BARRADAS
Diretor de Políticas Penitenciárias

Documento assinado eletronicamente por Sandro Abel Sousa Barradas, Diretor(a) de Políticas
Penitenciárias, em 24/04/2026, às 12:21, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 35337260 e o código CRC 4171E5EF
O documento pode ser acompanhado pelo site http://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova
de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 
ANEXOS

INFORMAÇÃO Nº 143/2026/DERNO-DERNE/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN (35140790)
Despacho Nº 660/2026/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN (35292667) 
Despacho Nº 1153/2026/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN (35300574)

NOTA TÉCNICA Nº 95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ (34937567)
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SCN, Quadra 4, Bloco A Torre A, Edifício Multibrasil Corporate, Bairro Setor Comercial Norte, Brasília/DF, CEP 70714-
000

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
08016.001843/2026-11

Documento SEI nº
35337260
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35140790 08016.001843/2026-11

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas Penais

Divisão de Engenharia da Regional Norte e Nordeste - SENAPPEN​

 

INFORMAÇÃO Nº 143/2026/DERNO-DERNE/COENA/CGMEAP/DIREX/SENAPPEN
 

  

Processo: 08016.001843/2026-11

Interessado(a): Secretaria da Justiça e de Defesa do Consumidor do estado de Sergipe - SEJUC/SE  

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Trata-se de Ofício Externo nº 575/2026/SEJUC (34412707), datado de 27 de janeiro de 2026, por meio do qual o Interessado encaminha relatório
anual de prestação de contas de 2025 referente às execuções dos recursos repassados pela Secretaria Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN na modalidade
fundo a fundo, exercício de 2024.

1.2. De antemão cabe relatar que a presente análise limitar-se-á aos aspectos técnicos de engenharia referentes ao inciso I, art. 3º da Lei
Complementar nº 79/1994 (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais).

1.3. Entretanto, a presente análise de prestação de contas não se confunde com procedimentos específicos de prestação de contas final para serviços
e obras de engenharia realizados em momento oportuno em respectivos processos de cada objeto proposto em plano de aplicação.

1.4. Em atenção ao Despacho nº 406/2026/COENA (34941881), manifestamo-nos na presente análise.

 

2. CRITÉRIOS DE ANÁLISE 

2.1. Lei Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 1994. 

2.2. Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025.

2.3. Portaria MJSP nº 403, de 8 de setembro de 2020.

2.4. Manuais e demais documentos emitidos pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP ou pela Secretaria Nacional de Políticas Penais -
SENAPPEN, que dispõem sobre procedimentos e critérios para análise de objetos referentes a obras e serviços de engenharia com a utilização de recursos do
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN repassados pela modalidade de transferência obrigatória.

 

3. HISTÓRICO DE ANÁLISE

3.1. Cumpre informar que trata-se da primeira análise referente às execuções dos recursos repassados na modalidade fundo a fundo, exercício de
2024.

 

4. DOS OBJETOS CONFORME PLANO DE APLICAÇÃO

4.1. Primeiramente, cumpre detalhar os objetos  indicados no plano  de aplicação vigente analisados por esta Divisão, vide Informação
nº 101/2025/DERNE (31259790), anexa ao processo 08016.017264/2024-11, seguidos das situações documental e de obra, na data de emissão desse relatório,
com os respectivos  processos SEI/MJSP de análise técnica de engenharia e arquitetura, em  consonância com a Portaria MJSP nº 403/2020 ou normativos
vigentes à época:

 

Tabela 1 - Plano de aplicação vigente *1

*1 - Vigente em 31 de dezembro do ano do Relatório Anual em análise. Art. 40 §2º I da Portaria nº 1.003/2025

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELA UF

5.1. O Interessado apresentou  por meio do relatório  (34412731) em análise as seguintes informações  consolidadas, seguidos dos percentuais  de
execução das metas pactuadas no plano de aplicação aprovado:

Tabela 2 - Informações apresentadas pelo Interessado

OBJETO VALOR SITUAÇÃO DOCUMENTAL SITUAÇÃO OBRA
PROCESSO SEI/MJSP DE

ANÁLISE
TÉCNICA CGMEAP

Aprimoramento da área de visitação da
Unidade Prisional Presídio Regional
Senador Leite Neto – PRESLEN

R$ 826.180,59 Aguardando o envio de documentação pela UF Não iniciada Não iniciado.

Reforma da sala de aula no
COPEMCAN R$ 200.000,00 Aguardando o envio de documentação pela UF Não iniciada Não iniciado.

Reforma de espaços de núcleos de
atendimento à saúde e qualidade de
vida do servidor na EGESP - Escola de
Gestão Penitenciária

R$ 113.640,03 Aguardando o envio de documentação pela UF Não iniciada Não iniciado.

Reforma da oficina de Trabalho do
PREMABAS R$ 100.000,00 Aguardando o envio de documentação pela UF Não iniciada Não iniciado.

TOTAL R$1.239.820,62  
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*1 - Total de medições realizadas de forma acumulada do inicio da execução do objeto até 31 de dezembro do Relatório Anual em análise. (Art. 40 §5º da Portaria nº 1.003/2025)

 

5.2. Pois bem, os objetos indicados no relatório apresentado, consolidado na tabela acima, estão de acordo com o plano de aplicação dos recursos do
FUNPEN do ano de referência.

 

6. FUNDAMENTOS PARA ANÁLISE

6.1. A presente análise fundamenta-se nos critérios de regularidade técnica estabelecidos pela Portaria MJSP nº 1.003/2025, especificamente no que
tange ao acompanhamento físico-financeiro dos recursos transferidos. O objetivo primordial deste item é atestar o nexo de causalidade entre os desembolsos
realizados e a efetiva entrega dos objetos descritos no Plano de Aplicação, validando se a execução está em consonância com os eixos prioritários definidos pela
SENAPPEN para a modalidade fundo a fundo.

6.2. De acordo com o art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, cabe ao Interessado encaminhamento de documentações, sendo
essas no âmbito da engenharia listados abaixo, nos quais serão analisados individualmente a execução em caso de indicação de emissão de ordens bancárias no
período do relatório em análise (1 de janeiro a 31 de dezembro), bem como indicação de desembolsos em planilha Excel (34412735):

 

6.2.1. DADOS REFERENTES À EXECUÇÃO FÍSICA

I - Plano de Aplicação Vigente;

II - pesquisa de preços dos itens enquadrados nas categorias constantes da Lista de Categorias elaborada pela Secretaria Nacional
de Políticas Penais e que tenham sido adquiridos sem a prévia aprovação do órgão repassador; (quando aplicável)

III - percentual de execução das ações pactuadas no Plano de Aplicação aprovado; (calculado Tab. 2 acima)

IV - registro por imagens das ações realizadas ou adquiridas; (demonstração dos serviços relevantes executados)

V - boletim de medição; (demonstrativo dos quantitativos de serviços efetivamente executados na obra e o reflexo financeiro em um
determinado período, com indicação do acumulado desde o início da obra)

VI - e cronograma físico-financeiro atualizado; (demonstrativo das etapas de execução do contrato, bem como os gastos financeiros
envolvidos ao longo do tempo do contrato);

VII - demonstração do alcance das finalidades previstas nos programas de modernização e aprimoramento do sistema penitenciário
nacional; (quando aplicável)

VIII - apresentação do termo de recebimento definitivo; (quando aplicável)

IX - justificativa da inexecução total ou parcial do objeto previsto no Plano de Aplicação; (quando aplicável)

X - apresentação de possíveis termos de paralisação ou reinício, no caso de obras e serviços de engenharia; (quando aplicável)

6.2.2. DADOS REFERENTES À EXECUÇÃO FINANCEIRA

I - documentos relativos aos processos licitatórios;

II - termos de contrato e suas publicações (contrato firmado, planilha sintética da contratada com a presença do BDI analítico e
ordem de serviço)

III - Aditivos de valor e prazo, apostilamentos, reajustamentos; (quando aplicável)

IV - notas de empenho e, caso houver, seus respectivos reforços e anulações;

V - notas fiscais devidamente atestadas; (pelo fiscal e gestor do contrato);

VI - guias tributárias e seus respectivos comprovantes de pagamento;

VII - ordens bancárias.

 

7. ANÁLISE DOCUMENTAL 

7.1. São dispensáveis as documentações ou informações indicadas no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito
técnico de serviços e obras de engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais), considerando ausência de ordem
bancária (execução financeira) indicada no período do relatório em análise e indicação de desembolsos em planilha Excel, visto que a obra de todos os objetos
não foram inciadas.

 

8. OBJETO 1 - APRIMORAMENTO DA ÁREA DE VISITAÇÃO DA UNIDADE PRISIONAL PRESÍDIO REGIONAL SENADOR LEITE NETO – PRESLEN

8.1. São dispensáveis as documentações ou informações indicadas no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito
técnico de serviços e obras de engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais), considerando ausência de ordem
bancária (execução financeira) indicada no período do relatório em análise e indicação de desembolsos em planilha Excel, visto que a obra de "Aprimoramento
da área de visitação da Unidade Prisional Presídio Regional Senador Leite Neto – PRESLEN" não foi iniciada.

 

9. OBJETO 2 - REFORMA DA SALA DE AULA NO COPEMCAN

9.1. São dispensáveis as documentações ou informações indicadas no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito
técnico de serviços e obras de engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais), considerando ausência de ordem

OBJETO VALOR INDICADO
INFORMADO EMISSÃO DE

ORDEM BANCÁRIA NO
PERÍODO

OBRA
INICIADA

TOTAL DE
MEDIÇÕES *1

VALOR PAGO
ACUMULADO *1

% D
EM RELA

A

Aprimoramento da área de visitação da Unidade
Prisional Presídio Regional Senador Leite Neto –
PRESLEN

R$ 826.180,59 Não Não 00 R$00.000,00

Reforma da sala de aula no COPEMCAN R$ 200.000,00 Não Não 00 R$00.000,00

Reforma de espaços de núcleos de atendimento à
saúde e qualidade de vida do servidor na EGESP -
Escola de Gestão Penitenciária

R$ 113.640,03 Não Não 00 R$00.000,00

Reforma da oficina de Trabalho do PREMABAS R$ 100.000,00 Não Não 00 R$00.000,00

TOTAL R$1.239.820,62   R$00.000,00
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bancária (execução financeira) indicada no período do relatório em análise e indicação de desembolsos em planilha Excel, visto que a obra de "Reforma da sala
de aula no COPEMCAN" não foi iniciada.

 

10. OBJETO 3 - REFORMA DE ESPAÇOS DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO À SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA DO SERVIDOR NA EGESP - ESCOLA DE
GESTÃO PENITENCIÁRIA

10.1. São dispensáveis as documentações ou informações indicadas no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito
técnico de serviços e obras de engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais), considerando ausência de ordem
bancária (execução financeira) indicada no período do relatório em análise e indicação de desembolsos em planilha Excel, visto que a obra de "Reforma de
espaços de núcleos de atendimento à saúde e qualidade de vida do servidor na EGESP - Escola de Gestão Penitenciária" não foi iniciada.

 

11. OBJETO 4 - REFORMA DA OFICINA DE TRABALHO DO PREMABA

11.1. São dispensáveis as documentações ou informações indicadas no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito
técnico de serviços e obras de engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais), considerando ausência de ordem
bancária (execução financeira) indicada no período do relatório em análise e indicação de desembolsos em planilha Excel, visto que a obra de "Reforma da
oficina de Trabalho do PREMABAS" não foi iniciada.

 

12. CONCLUSÃO 

12.1. O relatório anual de prestação de contas de 2025 referente aos recursos repassados na modalidade Fundo a Fundo de 2024 encaminhado pela
Secretaria da Justiça e Defesa do Consumidor do Estado de Sergipe- SEJUC/SE foi apresentado conforme modelo (13850313) indicado por esta Secretaria
Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN.

12.2. Considerando a ausência de ordem bancária (execução financeira) no período do relatório em análise para os objetos Aprimoramento da área de
visitação da Unidade Prisional Presídio Regional Senador Leite Neto – PRESLEN, Reforma da sala de aula no COPEMCAN, Reforma de espaços de núcleos de
atendimento à saúde e qualidade de vida do servidor na EGESP - Escola de Gestão Penitenciária e Reforma da oficina de Trabalho do PREMABAS, fica
dispensada   a análise completa do disposto no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003, de 3 de setembro de 2025, no âmbito técnico de serviços e obras de
engenharia (construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais). 

12.3. Conforme analisado, conclui-se:

I - Quanto ao Plano de Aplicação, o relatório apresentado está em conformidade.

12.4. Por fim, cabe destacar as atribuições legais da SENAPPEN como gestor do FUNPEN, e do ente federativo, gestor e fiscal do contrato administrativo.

12.5. É a Informação que apresentamos para considerações superiores, no qual concluímos pela CONFORMIDADE do relatório de gestão do fundo no
âmbito técnico de construção, reforma, ampliação ou aprimoramento de estabelecimentos penais.

 

Respeitosamente,

HALYSSON HENRIQUE DE ARAÚJO

Analista Técnico de Obras - Engenharia

 

KELVIN ZUTTION

Engenheiro Civil

 

 

1. Acolho a presente Informação.

2. À Coordenação de Engenharia e Arquitetura Prisional - COENA para ciência e deliberações, em atenção ao Despacho nº 406/2026/COENA
(34941881), com sugestão de encaminhamento às instâncias superiores para aprovação, ou não, do presente relatório de gestão.

 

Respeitosamente,

 

TAMIRES LIMEIRA GOMES

Chefe da Divisão de Engenharia da Regional Norte Nordeste - Substituta

 

Documento assinado eletronicamente por Tamires Limeira Gomes, Chefe da Divisão de Engenharia da Regional Norte e Nordeste - Substituto(a), em
14/04/2026, às 11:27, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Halysson Araujo, Analista Técnico(a) de Obras – Engenharia Civil, em 14/04/2026, às 13:43, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Kelvin Zuttion, Engenheiro(a), em 14/04/2026, às 14:31, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 35140790 e o código CRC 29518097
O documento pode ser acompanhado pelo site http://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.
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Referência: Processo nº 08016.001843/2026-11 SEI nº 35140790
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34937567 08016.001843/2026-11

 

NOTA TÉCNICA Nº 95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08016.001843/2026-11

INTERESSADO: Secretária de Justiça e de Defesa do Consumidor do Estado de Sergipe

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1. Trata-se do Ofício Externo n° 575/2026-SEJUC (34412707), por meio do qual a Secretária
de Justiça e de Defesa do Consumidor do Estado de Sergipe apresenta o Relatório Anual de Gestão de
2025 e seus anexos, assim como encaminha documentações financeiras referentes ao período de Janeiro
a Dezembro de 2025, dos recursos repassados, na modalidade fundo a fundo obrigatório, no exercício de
2024, em atendimento ao estabelecido no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003 de 03 de setembro de 2025,
a qual Regulamenta os procedimentos e os critérios para transferência obrigatória de recursos do Fundo
Penitenciário Nacional - FUNPEN, aos fundos penitenciários dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como a aplicação e a prestação de contas desses recursos, nos termos do art. 3º-A da
Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994.

1.2. Conforme previsto no art. 40 da Portaria MJSP nº 1.003 de 03 de setembro de 2025, a
prestação de contas é composta pelo Relatório Anual, que deverá conter:

I - dados referentes à execução física; e

II - dados referentes à execução financeira.

1.3. Ainda quanto às determinações da Portaria MJSP nº 1.003 de 03 de setembro de 2025,
traz-se à baila o disposto no § 4º, § 5º , § 6º e § 7º do art. 40:

"Art. 40 [...]
§ 4º O Relatório Anual de Prestação de Contas deve observar as execuções financeiras
ocorridas no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro, assim como o andamento dos
processos de execução das ações constantes no Plano de Aplicação.
§ 5º O Relatório Anual de Prestação de Contas deve ser cumulativo, contemplando as
despesas dos períodos anteriores.
§ 6º O prazo para apresentação da prestação de contas é de trinta dias, contados a partir
da data final prevista no § 4º.
§ 7º Eventuais diligências deverão ser sanadas no prazo máximo de quarenta e cinco dias,
sob pena de reprovação das contas e presumido prejuízo ao erário."

1.4. Em virtude das falhas encontradas nas prestações de contas apresentadas pelos entes, a
Coordenação de Análise e Acompanhamento de Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial
confeccionou  nova padronização a ser seguida nos processos de contas a serem encaminhados para
análise, conforme orientação abaixo:

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas Penais

Coordenação de Análise e Acompanhamento de Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial​
Seção de Prestação de Contas 



27/05/2026 08:25 SEI/MJ - 34937567 - Nota Técnica

file:///C:/Users/reinaldo.chaves/Downloads/Nota_Tecnica_34937567 (1).html 2/4

I - Preenchimento cumulativo do Relatório Anual de Gestão;

II - Preenchimento cumulativo da Planilha Padrão;

III - Inserção da documentação no Sharepoint; e

IV - Envio, via ofício, do Relatório e da Planilha Padrão.

1.5. Ainda quanto à padronização a ser seguida, esta Coordenadoria deu ciência aos entes
federados através do  OFÍCIO-CIRCULAR Nº 59/2022/DIRPP/DEPEN/MJ (18216377), a qual detalhou o
modo com que a prestação de contas financeira deverá ocorrer, assim como encaminhou o Manual de
Prestação de Contas Financeira  do Fundo a Fundo  (18047075), com a finalidade de instruir os entes
estaduais, de forma a garantir que as próximas prestações de contas apresentadas estivessem em
conformidade com os preceitos desta SENAPPEN.

1.6. Referidas informações se fazem necessárias uma vez que o ente apresentou, 
tempestivamente, a resposta à análise de prestação de contas em 27/01/2026.

1.7. Dito isto, consignamos que a análise desta Coordenação de Análise e Acompanhamento de
Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial será realizada apenas quanto ao seu aspecto contábil-
financeiro, tendo vista que os aspectos físicos  são matérias alusivas a outros setores desta Secretaria
Nacional de Políticas Penais.

 

2. ANÁLISE FINANCEIRA

2.1. Previamente, ressalta-se que a análise financeira dos recursos executados no período
consignado no relatório apresentado será segmentada por contas bancárias, conforme estabelecido no
Termo de Adesão assinado entre as partes. 

 

Conta "OBRAS" (Agência: 3611-0 / Conta: 7336-9)

2.2. Quanto à execução da conta "OBRAS", conforme extratos bancários abaixo, constatou-se
que, no período de Janeiro a Dezembro de 2025, não houve gastos, conforme demonstrado nos extratos
bancários abaixo:

2.2.1.  Extratos Bancários:

I - Janeiro a Dezembro de 2025 (34937526).

 

2.3. Uma vez que não houve despesas realizadas no período consignado, não há análise
financeira a ser realizada por esta Coordenadoria.

 

3. CONCLUSÃO

3.1. Conforme já mencionado, quanto à execução física e consecução dos objetivos pactuados,
não compete a esta Coordenação de Análise e Acompanhamento de Prestação de Contas e Tomada de
Contas Especial adentrar no mérito da análise, cabendo às autoridades subordinantes e ao ente
recebedor verificar a análise de cada setor desta SENAPPEN.

3.2. Em relação ao aspecto financeiro, a conclusão que se impõe é a de recomendar a 
aprovação do Relatório Anual de Gestão de 2025, apresentado pela Secretária de Justiça e de Defesa do
Consumidor do Estado de Sergipe, pelas razões apresentadas nesta nota técnica, os quais demonstram
que os recursos repassados foram executados em conformidade com o disposto nos normativos vigentes,
fato esse que não afasta da Secretária de Justiça e de Defesa do Consumidor do Estado de Sergipe a
responsabilidade de casos que venham a ser apurados posteriormente por este órgão repassador e pelos
órgãos de Controle Interno e Externo.
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3.3. Por fim, estas são as considerações as quais submeto à instância subordinante - a
Coordenação-Geral de Gestão de Instrumentos de Repasse - para fins de aquiescência e impulsos
subsequentes.

 
 

 
CARLOS CARRERA DA SILVEIRA

Chefe da Seção de Prestação de Contas - Substituto
 
 

IGOR SANTANA DA SILVA
Coordenador de Análise e Acompanhamento de Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial

 
 

I - Concordo com os termos da NOTA TÉCNICA Nº 95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-
SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ em seus fundamentos e deliberações sugestivas e
encaminho os autos ao Sr. Diretor de Políticas Penitenciárias para apreciação e ciência
das informações correspondentes.

 
THIAGO HIKARI UTIDA

Coordenador-Geral de Gestão de Instrumento de Repasse

 

II - Em consideração ao disposto na NOTA TÉCNICA Nº
95/2026/SEPC/COAPC/CGGIR-SENAPPEN/DIRPP/SENAPPEN/MJ, acolho e aprovo as
providências sugeridas nesta manifestação técnica - reforçadas pela Coordenação-Geral
de Gestão de Instrumentos e Repasse - e determino a tramitação destes autos
eletrônicos à SEMOFI/SEMOFI-FUNDO, com vistas a que seja procedido os impulsos
subsequentes.

 

SANDRO ABEL SOUSA BARRADAS
Diretor de Políticas Penitenciárias

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS CARRERA DA SILVEIRA, Chefe da Seção de
Prestação de Contas - Substituto(a), em 17/03/2026, às 14:25, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Igor Santana da Silva, Coordenador(a) de Análise e
Acompanhamento de Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial, em 18/03/2026, às 10:43,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO HIKARI UTIDA, Coordenador(a)-Geral de Gestão
de Instrumentos de Repasse, em 18/03/2026, às 13:51, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Abel Sousa Barradas, Diretor(a) de Políticas
Penitenciárias, em 18/03/2026, às 18:47, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.



27/05/2026 08:25 SEI/MJ - 34937567 - Nota Técnica

file:///C:/Users/reinaldo.chaves/Downloads/Nota_Tecnica_34937567 (1).html 4/4

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 34937567 e o código CRC 2627FE1C
O documento pode ser acompanhado pelo site http://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova
de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Processo nº 08016.001843/2026-11 SEI nº 34937567


